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Senhor Presidente, ilustre Relator, senhores Expositores, 
professores Roberto Aguiar e Marília Murici, caríssimos amigos, 
professores, estudantes, senhoras e senhores. 
Enquanto ouvia as belas exposições anteriores, estava a 
pensar que, em se tratando de um tema vinculado à reforma processual e 
ao acesso à Justiça, talvez melhor fosse, abandonando o texto que havia 
preparado, começar por dizer que, em sendo o Direito Processual uma 
ciência basicamente alicerçada em princípios, tanto assim que toda norma 
processual é, no fundo, o desenvolvimento de um princípio, um dos seus 
mais relevantes princípios é o do acesso à Justiça. Não simplesmente o 
acesso ao Judiciário físico, à máquina judiciária, mas, dentro de uma visão 
axiológica, notadamente ao Judiciário-Justiça, a uma ordem de valores e 
direitos fundamentais. 
Aqui se falou em uma sociedade veloz, afirmou-se também 
que não se muda a sociedade pela lei e da necessidade de atentarmos 
mais para a cidadania, para os valores fundamentais do ser humano. 
Dentro desse contexto, seria de se indagar o que mudou neste século XX? 
Surgiu a informática, a televisão em nossas casas nos mostra o que está 
acontecendo, naquele exato momento, em vários pontos do mundo - até 
as guerras. Avançou a engenharia genética. Temos o laser, o DNA com 
todas as suas repercussões jurídicas. Vejam o progresso da aviação. 
Outro dia, uma revista brasileira dizia que dentro de pouco tempo vamos 
poder ir do Rio de Janeiro a Paris em poucos minutos. Dias após, uma 
outra revista nos mostrava um crânio, a configuração de um rosto 
humano, e dizia que aquela era "Luzia", com aproximadamente 11.500 
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anos, nossa parente, a primeira mulher das Américas. E percebi que se 
queria proclamar que os primeiros seres humanos que aqui habitaram 
eram da raça negra, que depois houve uma invasão pela raça amarela 
ascendentes dos indígenas, que expulsaram os da raça negra. É uma 
possibilidade, em termos científicos, a salientar a evolução da ciência. 
Sendo o Direito também uma ciência essa imagem da "Luzia" 
me fez refletir sobre a evolução do processo como conquista científica e 
social. 
Se tomarmos por base o mundo jurídico que conhecemos, 
desde a fundação de Roma - 754 a. C, mais ou menos - vamos verificar 
que temos, em realidade, cerca de vinte e sete séculos com uma 
tramitação histórico-evolutiva demasiadamente lenta. Após passar pelo 
Direito Romano, com os seus conhecidos três períodos, depois pelo Direito 
Comum, pelos glosadores e pós-glosadores, pelo Direito Intermédio, 
vamos verificar que somente em fins do século XVIII, com a Revolução 
Francesa, há o primeiro clarão do que viria a qualificar-se como ciência 
processual, que à época, sequer era considerada ciência. E foi aquele 
movimento revolucionário, político e social que, antecipando-se ao 
surgimento da ciência processual propriamente dita, fez introduzir 
princípios fundamentais na ciência jurídica, que até hoje alicerçam e 
enriquecem a ciência do processo, como o da publicidade, o da igualdade 
e o do contraditório. 
Somente no século seguinte, em meados do século XIX, surgiu 
na Alemanha o movimento chamado "processualismo científico". E, a 
partir daí, surgiram as grandes discussões, as construções científicas do 
processo. Na evolução desse movimento, no final do século XX, há 
exatamente um século, surge um outro movimento na Europa Central, 
mais especificamente na Áustria, a enfatizar que a ciência processual 
deveria preocupar-se mais com o coletivo que com o individual. Tratava-
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se de uma mudança, pela qual não bastavam os grandes institutos 
processuais. O processo deveria ser visto sobretudo como instrumento 
social e político, priorizando o interesse social e não os interesses das 
pessoas em litígio, individualmente consideradas. 
À primeira fase, sobreveio a fase chamada da autonomia. E, a 
seguir, a terceira fase, a da instrumentalidade, a afirmar que o Direito 
Processual deveria preocupar-se não só com os escopos científicos, mas 
também com os escopos políticos e sociais. E, como conseqüência, as 
chamadas "ondas", a que se referiu, ainda há pouco, o professor Roberto 
Aguiar. A primeira delas, preocupando-se com os hipossuficientes; a 
segunda, com os legitimados a ir a juízo coletivamente. Agora, vivemos a 
terceira "onda", a propósito da efetividade, em que não basta um 
processo cientificamente bem-feito, mas igualmente célere e eficaz. 
Dentre as tendências contemporâneas do processo (à 
internacionalização, à predominância do coletivo sobre o individual e do 
concreto sobre o abstrato), há hoje uma nítida preocupação com os 
aspectos constitucionais do processo, como se fosse uma via de mão 
dupla, na qual o Direito Processual busca no Direito Constitucional os seus 
princípios mais nobres e o Direito Constitucional busca no Direito 
Processual os instrumentos para efetivar as garantias asseguradas 
constitucionalmente. 
De outro lado, mostra-se relevante para nós brasileiros a 
constatação de que, enquanto esse panorama estava presente no plano 
internacional desde o final do século passado, em 1973, quando adotamos 
o chamado Código de 1973, veio ele com bonita arquitetura mas inegável 
ineficiência, hoje explicada por dois fatores. 
O primeiro, resultante do fato de não ter sido o seu projeto 
submetido ao crivo democrático do debate na sociedade. Como vivíamos 
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um regime totalitário, de exceção, o projeto foi elaborado em gabinetes, 
não tendo sido colocado a debate nas universidades, nos pretórios. O 
segundo fator é que não havia, a época, preocupação com a "onda" da 
efetividade, dado que a doutrina brasileira não estava, então, preocupada 
com esse fenômeno. 
Assim, durante 20 anos, a comunidade jurídica 
infrutiferamente defendeu mudanças no Código de 1973. Durante esses 
20 anos, projetos foram elaborados e encaminhados ao Congresso 
Nacional, para aprimorar o Código, para fazer com que, na prática, ele 
viesse a ser efetivamente útil. Tudo em vão, porém. 
Mais recentemente, o Instituto Brasileiro de Direito Processual, 
juntamente com a Escola Nacional da Magistratura, congregando 
advogados, juízes, professores, defensores públicos, representantes do 
Ministério Público e estudantes, se uniram para mostrar que era 
necessária, assim como viável, que fossem feitas mudança no Código. 
Há evidência de que não se vai afirmar que possível resolver o 
problema brasileiro da prestação jurisdicional e do acesso à Justiça 
através da simples mudança dos códigos processuais. Todos nós sabemos, 
e já o dizia Josserand em livro clássico, que não se muda uma sociedade, 
e nem uma estrutura, mudando apenas as leis. Mas também é certo que, 
se quisermos mudar o que não está funcionando bem, devemos começar 
por acreditar que podemos mudar para melhor se tivermos idealismo e 
determinação, mudando não só a legislação processual mas também o 
próprio Judiciário. 
Com tal objetivo, dezesseis projetos foram elaborados e 
encaminhados ao Congresso Nacional, em termos de processo penal e 
onze em termos de processo civil. 
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No campo penal, os projetos vieram a ser prejudicados no 
Ministério da Justiça. No cível, dos onze elaborados, dez foram aprovados, 
com sucesso. 
Na primeira etapa da reforma, a Comissão fixou a seguinte 
orientação, em termos de metodologia: primeiro, buscar quais os pontos 
de estrangulamento da prestação jurisdicional; segundo, não sendo 
objetivo substituir o Código por um outro, mas apenas dar-lhe efetividade, 
eliminando os pontos falhos, buscou-se encontrar soluções pragmáticas; 
terceiro, buscou-se a elaboração de projetos setoriais, com mudanças 
pontuais; quarto, um dos objetivos era manter o perfil do Código, para 
buscar evitar aqueles buracos existentes na legislação estrangeira; quinto, 
se o objetivo era comum, ter-se-ia que buscar o consenso da comunidade 
jurídica. Neste sentido, buscou-se o consenso nesse trabalho conjunto 
entre advogados, juízes, Ministério Público, professores, etc. 
Uma vez aprovados os dez projetos, houve uma ampla 
consulta à sociedade brasileira, no sentido de saber se seria conveniente 
ou não prosseguirmos com a reforma da legislação processual. E, como as 
respostas foram positivas, a Comissão resolveu prosseguir na elaboração 
dos projetos. Neste sentido, foi formulado o chamado 12° anteprojeto. No 
entanto, veio ele a ser prejudicado em sua tramitação. Depois, parte dele 
foi aproveitada na Lei n° 9756/98, e o restante, com acréscimos, 
transformado nos anteprojetos 13, 14 e 15, que constituem o início da 
segunda etapa da "Reforma". 
Nesta segunda etapa, procura-se, com a mesma metodologia, 
avançar um pouco mais. Vêm os novos projetos com importantes 
inovações, a modificar substancialmente, em alguns pontos, o processo 
civil vigente. 
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Na realidade, cuidam eles de aproximadamente quatro 
dezenas de artigos, introduzindo modificações no CPC. Para ficar apenas 
no mais relevante, destaco os pontos que se seguem: 
a) No campo dos atos processuais, estimula-se a utilização 
dos meios eletrônicos, dentre os quais poderíamos incluir o fax e o 
correio eletrônico (art. 154). 
b) No capítulo dos prazos, facilita-se a atuação do 
advogado, suspendendo-se os prazos contados em dias nos feriados e 
naqueles em que não houver expediente forense (art. 178). 
c) O procedimento sumário passa a ter por teto 40 
(quarenta) salários mínimos (art. 275-I) e a admitir também a 
intervenção de terceiro fundada em contrato de seguro (art. 280). 
d) Dispensa-se a audiência de conciliação se o direito 
em litígio não admitir transação (art. 331). 
e) Aprimoram-se as disciplinas dos institutos da 
antecipação da tutela (art. 273) e da execução provisória (art. 588). 
f) Na área dos recursos, uma das mais visadas, em face 
das múltiplas deficiências do nosso sistema, além das inovações contidas 
na Lei 9.756/98 e de outras agora sugeridas, que atingem até a 
sistemática do reexame obrigatório (art. 475), limitando o seu raio de 
ação, merecem especial enfoque as propostas concernentes aos embargos 
infringentes e ao agravo de instrumento. 
g) Quanto à apelação, pretendia-se dar ao art. 520 esta 
redação: 
A apelação terá somente efeito devolutivo, salvo nas causas 
relativas ao estado e à capacidade das pessoas. 
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A exemplo do sistema italiano, o recurso contra as sentenças, 
como regra, teria efeito apenas devolutivo. Assim, salvo as exceções 
mencionadas no próprio texto legal, a parte apelante, para obter eventual 
efeito suspensivo, teria que o postular no segundo grau, através de 
cautelar, como ocorre, verbi gratia, relativamente ao recurso especial, no 
STJ, que tem sido criterioso no deferimento das pretensões nesse sentido. 
Esse sistema, como se pode antever, desestimularia em muito a 
interposição de apelações protelatórias, dinamizando a entrega da 
prestação jurisdicional. Optou-se, no entanto, considerando a 
possibilidade de os apelantes congestionarem o segundo grau com 
mandados de segurança e cautelares, em retirar a proposta, estudando 
melhor as alternativas. 
h) No que tange aos embargos infringentes, propõe-se no 
art. 530: 
Cabem embargos infringentes quando o acórdão não 
unânime houver reformado, em grau de apelação, a 
sentença de mérito, ou houver julgado procedente ação 
rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos serão 
restritos à matéria objeto da divergência. 
Entre manter ou suprimir essa modalidade de recurso, optou-
se por uma solução intermediária, que reduzirá consideravelmente a sua 
incidência. Pela proposta, não incidirão eles: a) quando a sentença não 
tiver apreciado o mérito: b) quando a apelação tiver "'mantido" a 
sentença: c) quando a rescisória não tiver sido acolhida. 
i) No concernente ao agravo, é de recordar-se, em primeiro 
lugar, o quanto era deficiente o sistema anterior à Lei n° 9.139/95, pela 
morosidade, pelos incidentes que proporcionava, pelas chicanas 
procrastinatórias que ensejava, pelo uso anômalo do mandado de 
segurança etc. 
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Veio o novo modelo, reconhecidamente bem superior na 
concepção. Todavia, encontrou ele uma nova realidade forense, em 
conseqüência do aumento das decisões interlocutórias, causadas pelo 
instituto da antecipação da tutela e demais medidas de urgência. 
Estivéssemos hoje com o modelo pretérito de agravo de instrumento e 
inviabilizada praticamente estaria a prestação jurisdicional. 
Não se pode deixar de reconhecer, no entanto, que excessivo 
tem sido o número de agravos em sua modalidade de instrumento, a 
abarrotar os tribunais. Entretanto, como não é recomendável suprimir 
esse tipo de recurso, ou admiti-lo apenas em sua feição retida (o que 
ensejaria o retorno abusivo e anômalo do mandado de segurança para a 
obtenção de efeito suspensivo), a solução encontrada foi permitir ao 
relator converter o agravo de instrumento em agravo retido em 
inexistindo perigo de dano de difícil ou incerta reparação, encaminhando 
os autos, então, ao juízo da causa (art. 527). 
Tal mecanismo não só desestimulará o uso desnecessário do 
agravo por instrumento como permitirá ao relator, em exame rápido, 
separar os casos, normalmente poucos, merecedores de pronto reexame 
pela instância revisora. 
Em alguns casos (art. 523. § 4o), aduza-se, o agravo somente 
será possível em sua forma retida. 
j) Expressivas igualmente são as inovações no processo 
executivo, justificadamente um dos pontos mais criticáveis da nossa 
legislação. 
A "Reforma", com a introdução do procedimento monitório (Lei 
n° 9.079/95) e com a Lei 8.953/94, já vinha buscando modernizar a 
execução civil brasileira. Agora, com o novo anteprojeto, vai além, dando 
um passo largo na concretização desse objetivo. 
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Com efeito, o que se propõe é a supressão do processo 
executivo autônomo, em se tratando das obrigações de dar coisa, certa ou 
incerta, e das obrigações de fazer ou de não-fazer, o que importa dizer 
que, nessas modalidades de obrigações, em se tratando de título judicial 
(sentença), a execução será uma simples fase, sem possibilidade de 
embargos do devedor, a exemplo do que ocorre hoje com as ações 
possessórias, com as ações de despejo e com a ação de nunciação de 
obra nova. Dá-se aí, um "processo sincrético", no qual se fundem 
cognição e execução (arts. 461 e 461-A. 621 e 644). 
k) A liquidação, por sua vez, também se aperfeiçoa, 
recebendo o art. 604 dois parágrafos, com esta redação: 
§ 1º Quando a elaboração da memória do cálculo depender 
de dados existentes em poder do devedor ou de terceiro, o 
juiz, a requerimento do credor, poderá requisitá-los, fixando 
prazo até trinta (30) dias para o cumprimento da diligência; 
se os dados não forem apresentados no prazo assinado, ou 
no de eventual prorrogação, aplicar-se-á o disposto no art. 
601. 
§ 2º Poderá o juiz. antes de determinar a citação, valer-se 
do contador do juízo quando a memória apresentada pelo 
credor aparentemente exceder os limites da decisão 
exeqüenda e, ainda, nos casos de assistência judiciária. Se o 
credor não concordar com esse demonstrativo, far-se-á a 
execução pelo valor originariamente pretendido, mas a 
penhora terá por base o valor encontrado pelo contador. 
l) Finalmente, dentre outras propostas, é de assinalar-se ainda 
que o anteprojeto traz ao direito brasileiro, especialmente no campo da 
execução, o que há de melhor no sistema Common Law em termos de 
efetividade e eficácia da tutela jurisdicional, a saber, os institutos da 
injunction e do contempt of Court. A esse respeito, insere no art. 14 o 
seguinte inciso (V) e parágrafo. 
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V - cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e 
não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, 
de natureza antecipatória ou final. 
Parágrafo único. A violação do disposto no inciso V deste 
artigo constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição, 
podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e 
processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em 
montante a ser fixado de acordo com a gravidade da 
conduta e não superior a vinte por cento do valor da causa; 
não sendo paga no prazo estabelecido, contado do trânsito 
em julgado da decisão, a multa será inscrita como dívida 
ativa. 
Em conclusão, realiza a comunidade processual civil 
brasileira, nesta segunda fase da "Reforma", mais uma etapa em seus 
propósitos de contribuir para o aperfeiçoamento do nosso sistema jurídico, 
sem embargo da ciência que se tem da imprescindibilidade em modificar-
se, também profundamente, as normas de cunho processual hoje 
engessadas na Constituição, notadamente nas áreas da competência e do 
sistema recursal. 
A propósito dessa reforma constitucional, é de aduzir-se, 
outrossim, que, não obstante a reforma processual seja essencial ao 
acesso à justiça e a uma boa prestação jurisdicional sem uma profunda 
reforma do Judiciário, de pequena valia será a reforma processual. 
Reforma judiciária profunda e estrutural, na qual sejam priorizados alguns 
aspectos, dentre os quais a criação de um conselho nacional de 
administração da justiça e de uma escola nacional, institucionalizada, de 
formação inicial e contínua dos magistrados, com a adoção de um órgão 
nacional de planejamento permanente do Judiciário, que teria, dentre 
outras funções, a de elaborar anteprojetos de lei, com cientificidade e em 
atenção às legítimas aspirações e necessidades da sociedade brasileira. 
Somente assim, em conclusão, com as reformas, processual e 
constitucional (no capítulo do Judiciário), teremos o Judiciário mais 
 
TEIXEIRA, SÁLVIO DE FIGUEIREDO . A Reforma Processual e o Acesso à Justiça . Anais 
10
da XVIII Conferência Nacional dos Advogados do Brasil. Brasília, p. 371-377, 29 
ago./2 set.1999. 
 
A Reforma Processual e o Acesso à Justiça 
 
próximo do ideal, com o qual todos nós sonhamos: ágil, eficaz, eficiente e 
sensível à realidade do nosso País, às deficiências do nosso cotidiano e às 
grandezas do desenvolvimento que aspiramos. Um  Judiciário, em suma, 
que efetive o princípio maior do acesso à Justiça, a uma “ordem jurídica 
justa”, na feliz expressão cunhada por Kazuo Watanabe. 
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